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Decreto

DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2020

DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2020 DE 21 DE MARÇO DE 2020.

 

“DISPÕE  SOBRE  ALTERAÇÕES  DO  DECRETO  02/2020
RELACIONADA  AS  MEDIDAS  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOÃO
BATISTA  PARA  O  ENFRENTRAMENTO  E  PREVENÇÃO  DA
TRANSMISSÃO  DA  COVID-19,  DISPONDO  AINDA  SOBRE  O
ESTADO  DE  CALAMIDADE  DO  MUNICIPIO  E,  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA DO ESTADO DO
MARANHÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  em
conformidade com a Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO  a  classificação  pela  Organização  Mundial  de
Saúde (OMS), no dia 11 de março de 2020, como pandemia do
novo coronavírus;

CONSIDERANDO a edição pela União Federal da Lei 13.979, de
6 de fevereiro de 2020 que prevê medidas de enfrentamento
de emergência de saúde pública do presente surto de COVID-
19;

CONSIDERANDO a Portaria no. 188, de 3 de fevereiro de 2020,
do  Ministério  da  Saúde,  que  dispõe  sobre  Declaração  de
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)
em decorrência da infecção humana pelo novo coronavirus,
especialmente a obrigação de articulação dos gestores do SUS
como competência do Centro de Operações de Emergência em
Saúde Pública;

CONSIDERANDO  o  Plano  de  Contingência  elaborado  pelo
Estado do Maranhão, bem como os Decretos Estaduais 35.661
e 35.662, de combate e prevenção ao COVID-19;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever dos
entes  federativos,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que visem à redução do risco  de doença e  de
outros agravos e acessos universais e igualitários às ações e
serviços para sua proteção e recuperação, na forma do artigo
196 da Constituição da República de 1988.

 

DECRETA:

 

Art. 1º- Fica declarado ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA em
todo o territóriodo Município de São João Batista/MA, para fins
de prevenção e de enfrentamento à pandemia causado pelo
COVID – 19.

PARAGRAFO ÚNICO: As autoridades públicas os servidores e os
cidadãos

deverão  adotar  todas  as  medidas  e  as  providências
necessárias  para  fins  de  prevenção  e  de  enfrentamento  à
epidemia causada pelo COVID-19, observado o disposto neste
Decreto  e,  naquilo  que  não  conflitar,  o  estabelecido  nos
Decretos emanados do Governo Federal e do Governo Estado
do Maranhão.

MEDIDAS DE EMERGÊNCIAS

Art. 2º- FICAM SUSPENSAS por 15 (quinze) dias, sendo possível
ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a
necessidade  de  enfrentamento  dos  efeitos  da  situação  de
emergência de saúde pública:

I  -  a  realização  de  atividades  que  possibilitem  a  grande
aglomeração de pessoas em equipamentos públicos ou de uso
coletivo;

II  -  as  atividades e  os  serviços não essenciais,  a  exemplo,
bares, restaurantes, lanchonetes, centros comerciais, lojas e
estabelecimentos congêneres;

III - visitas a pacientes com suspeita de infecção ou infectados
por COVID-19, internados na rede pública ou privada de saúde;

IV - os prazos processuais em geral e o acesso aos autos físicos
dos processos administrativos (PAD) com tramitação no âmbito
do Poder Executivo;

§  1°  -  Os  restaurantes,  lanchonetes  e  congêneres  poderão
manter  serviço  de  entrega  (delivery)  ou  de  retirada  de
alimentos no próprio estabelecimento.

§ 3º - Quanto a equipamentos e serviços sujeitos ao poder de
polícia exercido pelo Governo Federal, tais como aeroportos,
bancos e lotéricas, o Estado do Maranhão aguardará a atuação
dos Órgãos Federais, podendo ser editadas restrições à vista
do quadro sanitário,  nos termos do art.  23 da Constituição
Federal, em caso de omissão do Governo Federal.

§ 4º - Locomoção interestadual e intermunicipal, salvo se for
obedecidos as normas de segurança elencadas pela Secretaria
Municipal de Saúde, como:

a) A obrigatoriedade de identificação de todos os passageiros
(anexo  I)  transportados  pelo  transporte  coletivo,  carros  de
frete e/ou vans e assemelhados que se desloquem de território
de São João Batista-MA, as

demais  cidades  do  Estado  ou  vice-versa,  possibilitando  a
identificação de

possíveis passageiros doentes, mesmo que sem sintomas, para
uma posterior localização após a viagem, buscando coibir a
disseminação do Vírus CODIV-19.

b) Tal medida é imperiosa para o controle da propagação do
surto  viral,  e  busca  embasar  a  SECRETARIA  DE  SAÚDE  no
panorama de prevenção, tendo em vista que é necessário a
atualização de dados para os órgãos Federais e Estaduais de
Saúde.

§  5º  -  Tais  medidas  serão  fiscalizadas  pelos  guardas
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municipais, com participação efetiva da polícia militar, através
de blitz educativa, na entrada da cidade em horários diversos,
evitando assim, a burla a tal fiscalização;

§ 6º - As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas:

I - pelo Ministério da Saúde;

II  -  pelos  gestores  locais  e  Secretários  de  Saúde,  nas
hipóteses, I, II, III do caput deste artigo.

§ 7º - As medidas previstas neste artigo, quando adotadas,
deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços
públicos e atividades essenciais.

Art. 3º - Em razão da medida provisória de no 926/2020, que
faz alteração a Lei 13.979/2020, a qual diz que fica dispensável
a  licitação  para  aquisição  de  bens,  serviços,  inclusive  de
engenharia e obras, e insumos destinados ao enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

§  1º  -  Excepcionalmente,  será  possível  a  contratação  de
fornecedora  de bens,  serviços  e  insumos de empresas  que
estejam  com  inidoneidade  declarada  ou  com  o  direito  de
participar  de  licitação  ou  contratar  com  o  Poder  Público
suspenso,  quando  se  tratar,  comprovadamente,  de  única
fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.

Art. 4º - A aquisição de bens e a contratação de serviços a que
se refere o caput do art. 3º não se restringe a equipamentos
novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas
condições de uso e funcionamento do bem adquirido.

Art. 5º - Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto
nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de:

I - ocorrência de situação de emergência;

II  -  necessidade  de  pronto  atendimento  da  situação  de
emergência;

III  -  existência  de  risco  a  segurança  de  pessoas,  obras,
prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares; e

IV  -  limitação  da  contratação  à  parcela  necessária  ao
atendimento da situação de emergência.

Art.  6º -  Para as contratações de bens, serviços e insumos
necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta
Lei,  não será exigida a elaboração de estudos preliminares
quando se tratar de bens e serviços comuns.

Art. 7º - O Gerenciamento de Riscos da contratação somente
será exigível durante a gestão do contrato.

Art.  8º  -  Excepcionalmente,  mediante  justificativa  da
autoridade  competente,  será  dispensada  a  estimativa  de
preços de que trata o inciso VI do caput .

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços obtidos a partir da estimativa
de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação

pelo  Poder  Público  por  valores  superiores  decorrentes  de
oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em
que deverá haver justificativa nos autos.

Art. 9º - Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou
prestadores de

serviço,  a  autoridade  competente,  excepcionalmente  e
mediante  justificativa,  poderá  dispensar  a  apresentação  de
documentação  relativa  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  ou,
ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação,
ressalvados  a  exigência  de  apresentação  de  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do
disposto no inciso XXXIII do caput do art.7º da Constituição.

Art.  10º  -  Nos  casos  de  licitação  na  modalidade  pregão,
eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens,
serviços  e  insumos  necessários  ao  enfrentamento  da
emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos
licitatórios serão reduzidos pela metade.

§ 1º - Quando o prazo original de que trata o caput for número
ímpar,  este  será  arredondado  para  o  número  inteiro
antecedente.

§ 2º - Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão
efeito devolutivo.º

§ 3º - Fica dispensada a realização de audiência pública a que
se refere o art. 39 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
para as licitações de que trata o caput.

Art. 11º - Os contratos regidos por esta DECRETO terão prazo
de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por
períodos  sucessivos,  enquanto  perdurar  a  necessidade  de
enfrentamento  dos  efeitos  da  situação  de  emergência  de
saúde pública.

Art. 12º - Para os contratos decorrentes dos procedimentos
previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que
os  contratados  fiquem  obrigados  a  aceitar,  nas  mesmas
condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  ao  objeto
contratado,  em  até  cinquenta  por  cento  do  valor  inicial
atualizado do contrato.

Art. 13º - Este Decreto vigorará enquanto perdurar o estado de
emergência de saúde internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019.

Art. 14º - Os estabelecimentos, elencados nos art 2º, II, que
descumprirem  o  disposto  nesse  Decreto  ficarão  sujeitos  às
penalidades previstas na legislação aplicável do Código Penal
Brasileiro.

Art.  15º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA-MA,
22 DE MARÇO DE 2020.
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JOÃO CANDIDO DOMINICI

PREFEITO MUNICIPAL

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista

DECRETO MUNICIPAL Nº 04/2020

“DISPÕE  SOBRE  A  COMPULSORIEDADE  DAS  MEDIDAS  DE
ENFRENTAMENTO  DA  EMERGÊNCIA  DE  SAÚDE  PÚBLICA  DE
IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS
(COVID - 19), BEM COMO SOBRE A RESPONSABILIDADE PELO
SEU  DESCUMPRIMENTO, NOS TERMOS DO § 4º DO ART. 3º DA
LEI  13.979  DE  06  DE  FEVEREIRO  DE  2020  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIA.”

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, bem como a Lei Federal Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE
2020, e

CONSIDERANDO  a  classificação  da  situação  mundial  do  Novo
Coronavírus como pandemia com risco potencial da doença infecciosa
atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificadas como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para reduzir
as possibilidades de disseminação e contágio do coronavírus causador
do COVID–19, e a necessidade de preservar a integridade física e a
saúde de toda população Joanina;

CONSIDERANDO a necessidade de achatar a curva epidêmica com
vista a evitar a implosão do sistema de saúde municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, no Município de
São João Batista/Ma, da Lei Federal nº 13.979, de 2020, que dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente dos Vírus H1n1 e do COVID-19 (coronavírus);

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde em 30
de janeiro de 2020,

CONSIDERANDO o Decreto do Governo Estadual N° 35.677 DE 21 DE
MARÇO DE 2020 e O Decreto Municipal Nº 037, de 17 março de 2020;

CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a Administração
Pública  pode  condicionar  e  restringir  o  exercício  de  liberdades
individuais, com vistas a ajustá-los aos interesses coletivos e ao bem-
estar  social  da  comunidade,  em especial  para  garantir  o  direito  à
saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos.

DECRETA:

Art. 1º  - Para enfrentamento da situação de emergência de saúde
pública declarada pelo Decreto Municipal nº 037, de 17 de março de
2020  e  com  base  na  Lei  Federal  nº  13.979/2020,  ficam  restritos  sob
regime de quarentena obrigatória em todo território do município de
São  João  Batista/MA,  pelo  prazo  de  15  dias,  a  circulação  de
pessoas em geral das 19h às 05h do dia seguinte;

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  F icam  suspensas,  por  tempo
indeterminado,  visitas  a  pacientes  com  suspeita  de  infecção  ou
infectados por H1N1 e COVID-19, internados na rede pública de saúde;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica suspenso pelo prazo de 15 dias,
os  expedientes  administrativos  das  Secretárias  municipais,
com exceção da Secretária de Saúde a qual  funcionará em
regime excepcional, em virtude das medidas adotadas para redução
das  possibilidades  de  disseminação  e  contágio  do  coronavírus
causador do COVID–19.

Art. 2º - Não estão inclusos nas restrições de que trata o art. 1º deste
Decreto:

I  -  A  circulação  justificada  de  pessoas  com  vistas  a  garantir  o
atendimento das necessidades básicas  e  essenciais,  a  exemplo da
compra de medicamentos, insumos para garantia da saúde e higiene
pessoal  e  demais  mantimentos  indispensáveis  à  sobrevivência
humana;

II - Os serviços de entrega de alimentos (“delivery”) e “drive thru” de
lanchonetes, restaurantes, padaria e pizzarias;

III-  A  circulação  de  profissionais  da  Saúde  e  demais  Agentes  Públicos
que ajam direta ou indiretamente no combate da pandemia de COVID -
19.

Art. 3º - Haverá restrição à locomoção intermunicipal por rodovias e
estradas,  as  quais  passarão  por  analise  das  blitz  instaladas  nos
principais pontos de acesso a este Município.

Art. 4º - Fica terminantemente proibido o funcionamento de bares e
restaurantes durante o período da quarentena.

Art.  5º  -  A  fiscalização  quanto  ao  cumprimento  das  medidas
determinadas  neste  Decreto  ficará  a  cargo  dos  órgãos  de
segurança pública, tais como polícia militar e polícia civil  e
guarda municipal.

Art. 7º -  Em caso de descumprimento das medidas previstas neste
Decreto,  as  autoridades  competentes  devem  apurar  as  eventuais
práticas de infrações administrativas, cíveis e penais,  sujeitando os
infratores na prática do crime previsto no art. 268 e 330, ambos do
Código  Penal,  cabendo  ainda  a  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DOS
INFRATORES.

Parágrafo Único: Se o descumprimento de que trata o caput ensejar
ônus financeiro ao Sistema de Saúde Municipal, a Secretária de Saúde
encaminhará o fato à ciência da Procuradoria Geral do Município, para
a adoção das medidas de reparação de danos materiais em face do
agente infrator.

Art. 7º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de São João Batista - MA, 23 de março de
2020.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se

João Candido Dominici

   Prefeito Municipal
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Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista
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NORMAS E ORIENTAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

A  Constituição  Federal  permite  que  cada  município,  como  ente
federado,  possa  se  auto-organizar  administrativamente  (Art.  18  da
CF/88) por meio de suas leis (arts. 29, 20, I, da CD/88)

A  Lei  Federal  nº  8.666/93,  no  seu  art.  6º,  inciso  XIII,  conceitua
imprensa oficial e declara que: “para a União é o Diário Oficial da União
e  para  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  é  o  que  for  definido
em suas leis.”

O Diário Oficial do Município foi  criado através da Lei Municipal que a
prefeitura enviou para aprovação na Câmara Municipal.

O art. 48 da Lei Complementar nº. 101/00 considera o meio eletrônico
como um instrumento de transparência da gestão fiscal.

A Lei nº 10.520/2002, no seu art. 4º, determina que a publicação do
aviso  de  licitação,  independentemente  do  seu  valor,  deve  ser
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

COMO  FAZER  A  PUBLICAÇÃO  DOS  ATOS  MUNICIPAIS  NO
SISTEMA DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Acesse este link para entender como funciona o sistema de publicação.

DA PUBLICAÇÃO:

A  publicação  do  Diário  Oficial  do  Município  será  exclusivamente
através  do  site:  diario.santaquiteria.ma.gov.br

O mesmo poderá ser impresso apenas baixando diariamente o PDF da
sua publicação.

A produção e circulação do diário obedecerão ao seguinte:

DA INCLUSÃO DO CONTEÚDO NO SISTEMA DO DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO:

DA DATA:

O município pode inserir suas publicações dentro do sistema do diário
até as 22:00hs do dia corrente.

DA PUBLICAÇÃO:

As publicações sempre acontecerão às 5:00hs do dia seguinte.

OBS.: Lembrando que todo e qualquer conteúdo incluso pelo município
no dia corrente para publicação dentro do sistema do Diário Oficial do
Município, só será publicado no próximo dia útil, obedecendo assim os
feriados nacionais e finais de semana.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Formato: 21 x 29,7 cm (fechado)
Cor: Preto e Branco
Fonte: tamanho 8,5
Número de Páginas: Determinado pela demanda
Publicação: Diária

DO RECEBIMENTO:

O conteúdo deverá  ser  enviado pela  internet  por  meio  da

utilização da ferramenta de publicação do diário que já se
encontra disponível no site: diario.santaquiteria.ma.gov.br ;
Todo o material enviado para publicação deverá realizado por
meio de um funcionário da prefeitura previamente autorizado
e capacitado para utilização do sistema;

A FORMATAÇÃO:

O conteúdo inserido  pelo  município  no  sistema do  diário,  deverão
obedecer à seguinte formatação: o editor de textos utilizado deve ser o
“Word”; o corpo da letra (tamanho) será 8,5cm; usar espaçamento
simples entre linhas; texto na cor preta (automática); selecionar fonte
(estilo) Arial, com alinhamento justificado.

DA PUBLICAÇÃO:

As  publicações  oficiais  do  município  serão  distribuídas  no
diário por ordem alfabética dos atos administrativos;
O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  do
município que inseriu o material  no sistema do diário para
publicação;
A  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  substituirá  as
demais publicações impressas, para todos os efeitos legais,
exceto para os editais de licitação na modalidade tomada de
preços  e  concorrência,  os  quais,  conforme disposto  na  Lei
Federal nº 8.666/93, devem ser publicados também em diário
de grande circulação.
Algumas  publicações  ainda  deverão  ser  realizadas  pela
Imprensa  Oficial  do  Estado  ou  da  União,  quando  se  tratar  de
convênios ou outra forma de parceria com esses outros entes
federativos.
O  Diário  Oficial  do  Município  será  publicado  no  site
simultaneamente à publicação impressa.
O  Diário  Oficial  do  Município  não  circulará  aos  sábados,
domingos e feriados.

DA DISTRIBUIÇÃO:

O município disponibiliza todos os exemplares do Diário Oficial
do Município em seu site: diario.santaquiteria.ma.gov.br;

DO ARMAZENAMENTO:

O material finalizado será armazenado em nuvem no ambiente
tecnológico contratado e em encadernações mensais;
Os e-mails recebidos também serão armazenados em nuvem
em espaço de acesso restrito;
O  material  também  ficará  acessível  para  consultas  no
site: diario.santaquiteria.ma.gov.br

Obs.:  A  aceitação dos  atos  administrativos  divulgados  neste  diário
estão condicionadas à verificação de sua autenticidade na Internet.

ATOS QUE PODEM SER PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO E ATOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS EM OUTROS
VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO

SÃO VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS:

I) VEÍCULOS OFICIAIS:

a) Diário Oficial da União;
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b) Diário Oficial do Estado;

c) Diário Oficial do Município, impressos ou eletrônicos.

II) VEÍCULOS PRIVADOS:

a) Jornal diário de circulação nacional;

b) Jornal diário de grande circulação no Estado;

c) Jornal diário de circulação regional;

d) Jornal diário de circulação local.

III) INTERNET:

a) Sites oficiais; e

b) Sites privados.

ATOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS E OS
VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS:

I – AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços e concorrência no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia com RECURSOS FEDERAIS (art. 21, §
4º da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o
Decreto Municipal  dispuser  a  respeito  (art.  17,  I,  II,  III  do Decreto
Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no
Diário Oficial do Município;

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços, concorrência, leilão e concurso no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
(art. 21, § 4º, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os editais
publicados na íntegra no Diário Oficial do Município;

c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão  e  concurso  no  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  NO  ESTADO  (art.  21,  §  4º,  inciso  III  da  Lei  Federal
8.666/93) e poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário
Oficial do Município;

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão e concurso no JORNAL DE CIRCULAÇÃO
LOCAL OU REGIONAL (art. 21, § 4º, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  do
Município;

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na INTERNET e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  do
Município;

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que
deve  anteceder  a  licitação  ou  conjunto  de  licitações  em  valores
superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de
concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo;

g) OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAR AS ALTERAÇÕES DOS EDITAIS de
nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo (art. 21, § 4º da
Lei Federal 8.666/93).

II  –  DEMAIS ATOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA LEI  DE

LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da
Prefeitura (art.  21 e 22, § 3º da Lei Federal 8.666/93) e DEVERÃO
também ser publicados na íntegra no Diário Oficial do Município;

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art.
16 e art. 24, IX da Lei Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na
Imprensa  Oficial  do  Município,  que  neste  caso,  depois  de  aprovada  a
Lei Municipal será o Diário Oficial do Município;

c)  Obrigatoriedade  de  divulgar  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  que
pode  ser  o  Diário  Oficial  do  Município  e  no  jornal  diário  de  grande
circulação no Estado, o chamamento público para registro cadastral
(art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93);

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial  do  Município)  a  RATIFICAÇÃO  DAS  DISPENSAS  E  DE
INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO e o retardamento da execução de
obra ou serviço (arts. 8º, 17, § 2º e 4º, 24, 25 e 26 da Lei Federal
8.666/93);

e)  Obrigatoriedade  de  divulgar  o  extrato  de  contratos,  ajustes  e
convênios e seus RESPECTIVOS ADITIVOS (art. 61, parágrafo único da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
do Município);

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases
de  habilitação  e  de  propostas,  quando  não  estiverem  todos  os
licitantes  presentes  no  ato  que  adotou  a  decisão,  da  anulação  e
revogação de licitações e da rescisão de contratos (art.  109, § 1º,
alíneas a e b da LF 8.666/93), na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial do Município);

g)  Obrigatoriedade  de  divulgar  a  justificativa  do  pagamento  fora  da
ordem cronológica (art. 5º da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial
do Município (Diário Oficial do Município);

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 2º da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
do Município);

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais,
as  decisões  de  recursos,  os  atos  de  cancelamento,  adiamento,
adjudicação e homologação de licitações, convocação para sorteio e
demais  avisos  e  decisões  ocorridas  no  curso  do  procedimento
licitatório aos licitantes,  o que pode ser  feito através do Diário Oficial
do  Município.  Caso  envolva  recursos  federais,  deverá  também ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União,  e  na  hipótese  de  envolver
recursos  do  Estado  do  Maranhão,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

III  –  OUTROS  ATOS  OFICIAIS  QUE  PODEM  E  DEVEM  SER
DIVULGADOS POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO:

Poderão ser publicados na íntegra no Diário Oficial do Município:

a) as Leis Municipais e demais atos resultantes do processo legislativo
das Câmaras Municipais, tais como, projetos de lei e vetos;

b) os Decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e
Presidentes das Câmaras Municipais, tais como portarias, resoluções,
instruções normativas, orientações normativas;
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c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de
normas, com exceção dos de interesse interno dos municípios, tais
como:  despachos  circulares,  ordens  de  serviço,  licenças  diversas,
alvarás, entre outros;

d) atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos da
legislação federal, conforme antes apontado, bem como da legislação
municipal;

e)  atos  administrativos  diversos  emanados  de  qualquer  órgão
municipal, inclusive conselhos de políticas públicas, tais como pautas,
atas, pareceres;

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos
relacionados a concurso público (edital,  homologação de inscrições,
resultado  e  classificação  de  aprovados,  decisões  de  recursos,
homologação  do  concurso,  convocação  para  posse  e  nomeação),
aposentadoria,  aproveitamento,  demissão,  exoneração,  falecimento,
nomeação  de  servidores  efetivos,  comissionados  e  temporários,
promoção,  recondução,  reintegração,  reversão,  readaptação,
transferência,  inclusive a nomeação de comissões de sindicância e
processo  administrativo  disciplinar  e  demais  atos  passíveis  de
publicação decorrentes destes processos;

g)  atos  decorrentes  da  aplicabilidade  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  ainda  que  não  sejam de  publicidade  obrigatória,  tais  como
parecer  prévio  do  controle  interno,  planos,  prestação  de  contas,
relatórios  de  gestão  fiscal  (publicidade  obrigatória),  relatórios
resumidos  da  execução  orçamentária  (publicidade  obrigatória)  e
versões  simplificadas  desses  documentos.  Os  atos  de  publicidade
obrigatória,  acima  referidos,  deverão  ser  divulgados  de  modo  a
permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico,
jornal  local  ou  Diário  Oficial,  juntamente  com a  fixação  no  mural  dos
órgãos.

IV  –  ATOS  QUE  DEVEM  SER  PUBLICADOS  NA  HOMEPAGE
CONTAS PÚBLICAS DO TCU (LEI FEDERAL 9.755/98):

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e
outras entidades;

b) balanços do exercício anterior;

c) orçamentos do exercício;

d)  quadros  baseados  em dados  orçamentários,  demonstrativos  de
receita e despesa;

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na
Imprensa Oficial);

f) recursos repassados voluntariamente;

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial);

h) relatórios resumidos da execução orçamentária – demonstrativos
bimestrais;

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório
divulgar na Imprensa Oficial);

j) tributos arrecadados.

Todos  estes  atos  também  podem  ser  publicados  no  Diário  Oficial  do
Município para dar maior transparência à gestão municipal.

*A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação
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ATO BASE LEGAL DOM DOE DOU JGCE JGL/R WEB HOME MURAL

LICITAÇÕES

Aviso de Tomada de Preços, Concorrência,
Concurso e Leilão. Art. 21 da Lei 8.666/93 X X X X X    

    (Obras com
recursos federais)     

   OBRIGATÓRIO    

Chamamento do registro cadastral Art. 34 da Lei 8.666/93 X   X     

Os atos a seguir, se publicados no Diário Oficial do Município que é a imprensa oficial do Município, não precisam ser publicados em outro jornal.

Aviso de Convite Art. 21 e 22, §3º da Lei 8.666/93 X       X

Aviso de Pregão Lei 10.520/2002 X     X   

Relação mensal de Compras Art. 16 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X X

Ratificação de dispensa Art. 66 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Ratificação de Inexigibilidade Art. 26 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Retardamento da execução de obras ou
serviços Art. 26 da Lei 8.666/93 X        

Extrato dos contratos, ajustes e convênios Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X      X  

Decisão habilitação e classificação de Propostas
se ausentes licitantes no ato licitatório. Art. 109 da Lei 8.666/93 X        

Justificativa de pagamento fora da ordem
cronológica Art. 5º da Lei 8.666/93 X        

Preços registrados Art. 15 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de impugnação de editais Art. 41 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de recursos Lei 8.666/93 X        

Revogação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Anulação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Adjudicação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Convocação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Apostilas Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X        

GESTÃO FISCAL

RREO Art. 52 da LC 101/2000 X    X X  X

RGF Art. 55 e 63 LC 101/2000 X    X X  X

PROCESSO LEGISLATIVO

Projetos de Lei Art. 37 CF X        

Vetos Art. 37 CF X        

Leis Art. 37 CF X        

Decretos Art. 37 CF X        

Portarias Art. 37 CF X        

Resoluções Art. 37 CF X        

Instruções Normativas Art. 37 CF X        

Orientações Normativas Art. 37 CF X        

ATOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS

Ordens de Serviços Art. 37 CF X        

Pareceres Art. 37 CF X        

Licenças Municipais Art. 37 CF X        

Despachos Art. 37 CF X        
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Circulares Art. 37 CF X        

Atas de Conselhos Art. 37 CF X        

Balanço do exercício anterior Lei 9.755/98 X      X  

Balanço consolidado Lei 9.755/98 X      X  

Orçamento do exercício Lei 9.755/98 X      X  

Quadro demonstrativo da Receita e despesa Lei 9.755/98 X      X  

Rec. repassados voluntariamente Lei 9.755/98 X      X  

Tributos arrecadados Lei 9.755/98 X      X  

ÁREA DE PESSOAL

Edital de Concurso Público Art. 37 CF X        

Homologação de insc. Conc. Público Art. 37 CF X        

Resultado e classif. Conc. Público Art. 37 CF X        

Decisão de recursos em Conc. Público Art. 37 CF X        

Homologação de Conc. Público Art. 37 CF X        

Convocação p/ posse e nomeação Art. 37 CF X        

Aposentadoria de servidores Art. 37 CF X        

Demissão de servidores Art. 37 CF X        

Aproveitamento de servidores Art. 37 CF X        

Exoneração de servidores Art. 37 CF X        

Falecimento de servidores Art. 37 CF X        

Nomeação de servidores Art. 37 CF X        

Promoção de servidores Art. 37 CF X        

Recondução de servidores Art. 37 CF X        

Reintegração de servidores Art. 37 CF X        

Reversão de servidores Art. 37 CF X        

Readaptação de servidores Art. 37 CF X        

Transparência de servidores Art. 37 CF X        

Cessão de servidores Art. 37 CF X        
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